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PREFÁCIO


			O historiador do discurso do político [...] investe seu tempo aprendendo as “linguagens”, idiomas, retóricas ou paradigmas em que tal discurso se realizou, ao mesmo tempo estudando os atos de enunciação que foram emitidos nessas “linguagens” ou na linguagem formada de um composto delas. É extremamente comum, embora talvez não necessário, constatar que esses atos de linguagem foram organizados na forma de texto.1


			Linguagens, idiomas, retóricas, paradigmas passaram a fazer parte do vocabulário do historiador, principalmente, a partir do final do século XX, como um novo caminho para se fazer a história do pensamento político. Transformam-se em ferramentas disponíveis para dar conta de um discurso sobre os sistemas políticos considerados em sua particularidade, permitindo captar os universos mentais aos quais os indivíduos de um dado momento histórico se encontravam inseridos. Abre-se um novo campo metodológico que é capaz de abandonar a velha história das ideias, tal como era entendida tradicionalmente, em que estas são eternas por definição. Doravante, ideias e pensamentos tornam-se dinâmicos e só podem ser compreendidos a partir dos significados e das alterações que produzem.


			É nessa perspectiva que se inscreve o trabalho de Daiane Lopes Elias, originalmente sua tese de doutorado, defendida com rigor e entusiasmo no Programa de Pós-graduação em História Política da UERJ, que agora vem à luz em forma de livro. Desse modo, oferece ao leitor uma interessante abordagem das linguagens políticas que permearam os anos entre 1870 e 1891, marcando o advento da República. Original, por sua abordagem, recorre aos textos dos principais teóricos e propagandistas do discurso republicano liberal daquele período, destacando-se: Alberto Sales, em São Paulo, Quintino Bocaiúva, no Rio de Janeiro, e Assis Brasil, no Rio Grande do Sul. Mais do que trazer à tona, simplesmente, a obra desses autores, procura vasculhar com acuidade como tais textos se constituíram em estratégias fundamentais para intervirem no cenário do processo político que pôs fim à monarquia e deu forma à república.


			Se o “século XIX não era mais o século das monarquias”, como proclamava desde 1831 O Repúblico, um jornal de crítica política editado por Antônio Borges da Fonseca, não se pode considerar tal movimento, como muitas vezes foi identificado na historiografia, uma continuidade histórica ou um embrião do que culminou com a queda da monarquia, em 1889, tendo em vista os diferentes significados históricos das linguagens utilizadas em cada momento. Daí, a importância e atualidade do trabalho de Daiane. Sem abandonar uma literatura historiográfica de referência nesse processo, procura examinar e manejar com inteligência, utilizando-se da proposta metodológica de Pocock, outras facetas desse mesmo contexto, por meio de questões que responde em cinco capítulos, fundamentados em uma sólida e ampla gama de fontes do período. Caminha, portanto, desde o exame das críticas ao sistema monárquico até o novo discurso republicano liberal dos autores já citados para chegar à conclusão que estes homens de época usaram da palavra para obter um protagonismo político, como também, fizeram uso de um discurso permeado de artifícios de retórica para lograrem êxito.


			Sua principal indagação refere-se a como a construção discursiva dos republicanos liberais, que saiu vitoriosa da disputa entre as correntes jacobina e positivista, soube aproveitar ideias e estratégias de ação que, ao intervirem na cena pública, conseguiram deslegitimar o discurso imperial e impor a república como forma de governo vitoriosa. De um lado, identificava-se o projeto de monarquia ao atraso, ao autoritarismo, ao unitarismo e à Europa; de outro, associava-se a república ao progresso, à democracia, ao federalismo e à América. Nas palavras da autora, foi uma “batalha discursiva” ou, de modo, mais enfático, uma “guerra de palavras”.


			Assim, Daiane Elias confere inteligibilidade às críticas e crises em relação ao Império do Brasil, bem como aos caminhos e palavras, que, interpretados em seu contexto, a partir dos atos de fala dos republicanos liberais, possibilitaram meios eficazes na mudança de regime político no Brasil do final do oitocentos. Contudo, na visão da autora, tal vitória não representou um sucesso total. Ao contrário, levou a um sentimento de frustração por não se implantarem efetivamente valores republicanos. 


			Ao orientar o trabalho original, quando de sua feitura, fiquei entusiasmada com o tema e o cuidado da abordagem de Daiane, ao fazer uma nova leitura de documentos já consagrados por meio de uma narrativa correta e erudita. Soube ainda atribuir ao objeto estudado um significado, o que representou cruzar fontes e fatos, no contexto da dinâmica da sociedade, recorrendo a abordagens metodológicas adequadas. A esse desafio, que os historiadores devem enfrentar, Daiane Elias soube responder com propriedade e firmeza.


			Lucia Maria Bastos P. Neves


			





APRESENTAÇÃO


			Com a crescente insatisfação de alguns grupos sociais em relação ao Império, a partir da segunda metade do século XIX, vê-se surgir na sociedade de então contestadores políticos que tentavam instaurar a ideia de crise do regime monárquico, com a eclosão de intensas críticas, propagadas nos mais variados meios, como, por exemplo, imprensa, meetings, clubes, conferências e partidos. A intenção dos contestadores era primeiramente criar um ambiente hostil à permanência da monarquia em um possível Terceiro Reinado. O ataque viria de diferentes frentes, que acusavam a monarquia e os Bragança de não conseguirem resolver as principais questões que convulsionavam a sociedade nos novos tempos, tais como o centralismo político, federalismo, escravidão, imigração, entre outras do período. Assim, muitos desses insatisfeitos setores da sociedade se uniram em um movimento contestador, com objetivo de promover a reforma social que pudesse dar conta das importantes demandas surgidas na modernidade. O debate de ideias ficava cada vez mais acalorado e dentre as soluções possíveis estava a mudança do sistema político. Não por acaso, a terceira força partidária surge no ano de 1870, o Partido Republicano lança luz ao novo, defendendo a substituição do regime, vendo a monarquia como arcaica e a República como a garantia de futuro promissor ao país, sendo ela a modernidade e o progresso. Contudo, seria necessário ao grupo dos republicanos liberais criar uma argumentação própria e combativa para ir de encontro à sólida tradição imperial, dessacralizá-la e, com isso, garantir o protagonismo da cena política nacional, vencendo a disputa pelos postos de mando do país. Não bastava destituir a monarquia, era preciso também sair vitorioso da disputa travada com as demais correntes contestadoras e concorrentes aos cargos de mando à época.


			Desse modo, fez-se necessário no primeiro capítulo deste trabalho apresentar as outras duas correntes republicanas do período, a positivista e a jacobina, visto formarem com a corrente vitoriosa dos republicanos liberais um movimento de contestação ao Império, mas não apenas essa união se torna importante para ruir a base da tradição monárquica, também é fundamental destacar que foi por meio dos empréstimos de vocabulários entre correntes que a oposição à Coroa se tornou mais eficiente. O positivismo, por exemplo, serviu muitas vezes de chave interpretativa para afirmar o quão arcaico era o regime imperial, forneceu uma visão de mundo teleológica e ainda emprestou de seu vocabulário próprio, lemas e slogans.


			A necessidade de atacar verbalmente o Império, para forjar uma imagem de crise do regime, fez com que os pensadores da república liberal, dentre eles seus hábeis ideólogos e propagandistas, escolhessem vocabulários para serem adaptados e transformados. Desse modo optaram também pelo repertório da política científica para contestar a monarquia brasileira no Oitocentos. Estabeleceu-se assim um embate entre as linguagens, antiga e nova, do período e o choque entre as imagens opostas dos sistemas de governo se deu. A monarquia foi lida como regime atrasado, de privilégios e corrupto, enquanto que por oposição, a República era apresentada como o progresso, o governo de si e a plena soberania popular. É desse modo que, ao longo dos capítulos deste livro, procurou-se demonstrar como, dentre os contestadores do Império, a construção discursiva dos republicanos liberais venceu a disputa política, assegurou-lhes o protagonismo e os postos de mando do país, ou seja, como os textos dos principais expoentes da corrente republicana de viés liberal foram interpretados em seu contexto e intertexto, para melhor entendimento da guerra das palavras e dos seus atores políticos, a partir de seus atos de fala, ao usarem, adaptarem e ressignificarem termos que permitiram o surgimento de um contexto linguístico eficaz na mudança de regime político do Brasil. As palavras foram entendidas como armas políticas contra o império e o venceram ao conseguirem contradizer a narrativa oficial. 


			A corrente republicana liberal tinha, com as falas de Alberto Sales, em São Paulo, Quintino Bocaiúva, na Corte, e Assis Brasil no Rio Grande do Sul, importantes contra-argumentos aos pilares da narrativa imperial, debate decisivo para implementar uma nova realidade política ao Brasil. A tríade republicana-liberal derruba o Império como também instala a república liberal a partir de 1889. Optou-se, assim, por investigar a ação desse trio de forma mais minuciosa, não apenas por serem eles alguns dos mais importantes expoentes da corrente contestadora que representavam, mas também porque, devido à localização geográfica em áreas distintas do território nacional, conseguiram maior alcance na propagação das ideias de seu grupo de forma a solidificar uma linguagem unificadora e coesa que fez frente aos valores imperiais e os venceram.
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INTRODUÇÃO


			A presente obra possui como objetivo realizar um exercício de interpretação histórica do discurso político republicano liberal, por meio de alguns dos textos de seus principais teóricos e propagandistas, no período compreendido entre 1870-1891. Dentre eles se destacam: Alberto Sales, em São Paulo, Quintino Bocaiúva, na Corte, e Assis Brasil, no Rio Grande do Sul. A escolha do tema almeja investigar como a corrente republicana liberal buscou ideias, em voga no Oitocentos, para possibilitar estratégias de ação que, ao intervirem politicamente, deslegitimassem o status quo imperial, bem como vencessem a disputa pela organização política e social do Brasil, surgida com a intensificação dos questionamentos em relação à monarquia. 


			A escolha de 1870 como marco histórico inicial2 adota como ponto de partida o irromper do Manifesto Republicano,3 publicado primeiramente no jornal fluminense A República, justamente por ser esse um dos principais registros de contestação ao regime monárquico, estendendo-se até o ano de 1891, no qual o texto constitucional,4 de viés liberal, servirá como marco histórico final da pesquisa, obviamente, por demonstrar que o significado de república construído pelos liberais vencera a disputa política. Para isso, estabelecer-se-á um diálogo com os enunciados contidos nos textos dos principais expoentes da corrente republicana liberal em seu contexto, para melhor compreender sua construção estudando o porquê da escolha de certos autores em voga no século XIX, e não outros, como esses mesmos autores foram interpretados e utilizados pela corrente vitoriosa para realizarem o que pretendiam. Tendo-se como questões norteadoras para a compreensão desse discurso republicano-liberal as seguintes interrogações: quais foram os autores lidos pelos expoentes do grupo estudado, como foram interpretados e para quê fim? O interessante é perceber que a estratégia vencedora dos republicanos liberais contou com um determinado contexto linguístico, como, por exemplo, o da política científica,5 em meados do Oitocentos que, ao ser adaptado, encontrou sentido na realidade brasileira e assim proporcionou sua vitória em detrimento de outras propostas de república existentes, como a positivista e a jacobina. O objetivo do estudo é justamente entender como se buscou ideias para construção de uma narrativa que mobilizasse à ação, haja vista os vários “usos de significados” no momento de disputa entre as linguagens antigas e novas no recorte temporal escolhido neste trabalho.


			Assim, entendeu-se que os republicanos liberais, bem como positivistas e jacobinos, não foram meros copistas de doutrinas estrangeiras, pois as leram a seu modo, não para fazer uma filiação doutrinária com essas correntes de pensamento, mas, ao contrário, para encontrar nelas as ferramentas capazes de instrumentalizá-los na ação de deslegitimação das instituições, práticas e valores imperiais, ou seja, para se colocarem no poder como nova elite política à frente do país, ao propagarem que teriam os meios próprios de satisfazer as demandas exigidas nos novos tempos, objetivavam o protagonismo do poder.


			Desse modo, a escolha do Manifesto Republicano de 1870 como ponto de partida se dá justamente porque o texto permite perceber a construção de uma linguagem combativa que aponta à insatisfação de certos setores da sociedade com a monarquia, apresentada como opressora, arcaica e detentora de privilégios, bem como expõe alguns dos principais pontos defendidos pelos republicanos liberais:


			A liberdade de consciência nulificada por uma Igreja privilegiada; a liberdade econômica suprimida por uma legislação restritiva; a liberdade da imprensa subordinada à jurisdição de funcionários do governo; a liberdade de associação dependente do beneplácito do poder; a liberdade do ensino suprimida pela inspeção arbitrária do governo e pelo monopólio oficial; a liberdade individual sujeita à prisão preventiva, ao recrutamento, à disciplina da guarda nacional, privada da própria garantia do habeas-corpus pela limitação estabelecida, tais são praticamente as condições reais do atual sistema de governo.6


			Também como os republicanos liberais representados pelo Manifesto, outros setores permaneciam insatisfeitos com o regime monárquico. O debate e a busca por alternativas possíveis para solucionar as tensões existentes na sociedade oitocentista brasileira surgem a partir de questões, como, por exemplo, a escravidão, a imigração estrangeira, ou ainda a centralização política. Esta última, inclusive, afetava diretamente as províncias que almejavam para si uma maior autonomia. Obviamente, a escolha por um dos modelos de república tinha que necessariamente se ligar às soluções dos problemas existentes à época.


			Tem-se assim a possibilidade de “diferentes repúblicas, porque, para os homens de então, a passagem do Império à República poderia seguir por diferentes caminhos”.7 Foram três as principais correntes republicanas: liberal, positivista e jacobina, que passaram a disputar a organização política da sociedade, bem como almejaram sua manutenção no poder a partir da construção simbólica que fosse capaz de legitimá-las, como aponta José Murilo de Carvalho:


			O instrumento clássico de legitimação de regimes políticos no mundo moderno é, naturalmente, a ideologia, a justificação racional da organização do poder. Havia no Brasil pelo menos três correntes que disputavam a definição da natureza do novo regime: o liberalismo à americana, o jacobinismo à francesa, e o positivismo. As três correntes combateram-se intensamente nos anos iniciais da República, até a vitória da primeira delas, por volta da virada do século.8


			A insatisfação em relação ao regime monárquico foi o motor necessário para que as várias propostas políticas contrárias ao status quo surgissem e se intensificassem no embate, dentre elas se destacam as que hasteavam a bandeira republicana para que a mudança de regime se desse o quanto antes. Contudo, embora as correntes possuíssem significados próprios atrelados ao conceito de república e, por isso mesmo, guardassem consigo suas especificidades, formavam no conjunto um movimento contestador capaz de gerar críticas intensas que originaram um ambiente político desfavorável à permanência da monarquia e de um possível Terceiro Reinado.


			Desse modo, fizeram escolhas para criar uma linguagem eficaz ao intervir e instaurar o novo regime que poria fim à falta de protagonismo político experimentado pelos contestadores. Por meio da linguagem combativa não apenas criavam o novo, mas o constituíam a partir da crítica aos valores, práticas e instituições monárquicas. A deslegitimação do Império se deu pela inversão discursiva, tudo aquilo que se referia à monarquia encontrava seu pleno oposto no vocabulário contestador republicano. Invertia-se o espelho para criar um ambiente favorável para que a nova linguagem instaurasse também uma realidade inédita: a república brasileira. Foi devido à insatisfação com o regime monárquico, visto a impossibilidade deste de solucionar as tensões e demandas existentes na sociedade, bem como a busca de maior inserção nos círculos de poder, que se intensificou a batalha política pela organização do país. Os contestadores então se dividiram pelas correntes republicanas positivista, jacobina e liberal do período. O embate discursivo colocava em oposição os conceitos antitéticos de monarquia e república. A monarquia identificada pelos republicanos como sendo um regime de privilégios, de corrupção dinástica, despótico e de atraso, enquanto que a república era, por excelência, associada ao governo de si, à plena soberania popular, ao bem comum, ao talento e ao progresso. O recurso aos pares de antônimos era muito usado na retórica dos grupos contestadores para macular a imagem monárquica, ao mesmo tempo em que se fortalecia a imagem da república.


			Fator que contribuiu foi ser o século XIX intensamente marcado pelas teorias científicas de reforma como, por exemplo, positivismo, evolucionismo, cientificismo e darwinismo social. 9 O diálogo dos contestadores com essas teorias possibilitou a formação de uma nova linguagem política republicana que, feita a seu modo, para fins práticos e não de mera divagação, optou por entender a república brasileira como a forma de governo do progresso, como último estágio da evolução social, ou ainda, como o desvelar do estado positivo. Assim, observa Maria Tereza Chaves de Mello em relação aos grupos contestadores do período: “essa cultura democrática e científica penetrou profundamente na sociedade brasileira do final do Império. Ela renovou o vocabulário e a semântica. Sob suas premissas passaram a se pensar as “questões” nacionais. O mais importante, é que ela configurou um novo sistema simbólico”.10 Esse novo sistema simbólico foi capaz de desafiar “os modelos montados pelos construtores do Império, trazendo para a arena pública a percepção da crise de direção que vivia o regime”.11


			A necessidade de superar a fase monárquica, que passara a ser sinônimo de atraso e crise no discurso republicano, tornara-se a ordem do dia. A crença no progresso a fez anacrônica e o choque entre os dois conceitos de velho (monarquia) e novo (república) ocorreu.


			Cada grupo político desenvolveu um significado próprio para a república que almejava implantar, o que demonstrou a grande mobilização de recursos semânticos não apenas para mudar a realidade histórica do Brasil, mas para que, ao se alterar essa realidade, se garantisse os postos de comando dessas transformações aos “líderes” dos grupos contestadores. A busca pela inserção no campo político fora o elo comum dos opositores do Império. Sendo assim,


			Meetings, imagens, efeitos de retórica, formações discursivas, ilustrações e até mesmo a repressão policial foram elementos ótimos para afetar os olhos, os ouvidos e a emoção, sendo, por isso, fatores eficazes na desintegração do regime, graças à instauração de um novo clima, que impregnou as mentes num simbolismo renovado.12 


			Dessa maneira, a disputa política fez uso dos mais variados recursos e episódios na tentativa de construir atos de fala eficazes ao combate e, assim, instaurar um clima desfavorável à permanência do império no Brasil. Com o estudo das enunciações dos principais representantes republicanos é que se torna inteligível o período de contestação do Brasil Império, visto que se permite uma melhor compreensão das particularidades, motivações e interesses dos contestadores, sobretudo dos liberais, vitoriosos na obtenção do protagonismo político.


			Como observou Maria Tereza Chaves de Mello, em relação à oratória, o grupo de propagandistas da república “buscava [...] seduzir a platéia, ávida de discursos grandiloqüentes e predisposta à submissão pela palavra e pela teatralização gesticulatória”.13 Por isso, a propaganda se tornou uma das maiores e melhores armas para deslegitimar o status quo imperial. Fora desse modo que os seus discursos se tornaram arma contra o Império e instrumento de caráter pedagógico na disputa pela organização do país, o que era facilitado pela formação de base retórica do período compartilhada pelos contestadores. Assim, explica-se a importância dada à propaganda feita na imprensa,14 Meetings e/ou Clubes, que, como forma primordial de intervenção no debate da época, intensificou a disputa no campo linguístico, sendo capaz de criar uma linguagem política republicana eficaz ao deslegitimar o Império e ao justificar o “novo”. Assim, a república passava a ser “o regime das oportunidades para todos os letrados alijados das oportunidades públicas na quadra final da monarquia”.15 Apresentada como a 


			[…] expressão do progresso material, do triunfo da liberdade, do advento da democracia e da instauração de uma ordem mais racional. A República, enfim, como progresso e como ordem; como um ponto de chegada inevitável e como ponto de partida de um novo processo que se procura ter sob controle.16


			Afinal, com o estabelecimento de um novo regime as esperanças de oportunidades e de um maior espaço político se renovaram. E por ser a sociedade brasileira oitocentista fragmentada, a proposta apresentada pelos republicanos liberais foi a que melhor se adequou às circunstâncias nacionais, já que o coletivo era entendido como o somatório de interesses particulares. O discurso liberal centrado na valorização do interesse pessoal se adequou à sociedade brasileira que tinha como uma de suas principais marcas a inexistência da nação. 


			 Todavia, os anos iniciais do novo regime mostraram que o ideal republicano liberal, pensado antes de sua implantação, não correspondeu à realidade de então, pois o que prevaleceu foi o espírito predatório, sem comprometimento com a virtude republicana. O problema de equilibrar o público e o privado se manteve, embora a corrente vitoriosa pregasse o não patrimonialismo, o não apadrinhamento de cargos e a seleção pelo mérito individual. As velhas práticas continuaram, inclusive com a “nova elite política” que entre o público e o privado optou por satisfazer seus interesses pessoais, algo típico em uma sociedade fragmentada sem um forte sentimento de pertencimento, a nação não fora construída pelo Império e os elos sociais ficaram inconclusos na República que deixara de ser dos sonhos para cair num real de corrupção já conhecido há tempos. Desse modo, explica-se o estado de frustração que se instalou nos anos seguintes a 1889. 


			Com a proclamação da República, realizada pelos adeptos de um viés liberal de republicanismo, surge o entusiasmo por mudanças e por maior participação política, principalmente dos setores que não se sentiam protagonistas no cenário político do país. No entanto, esse entusiasmo vivido no momento da proclamação logo viraria sentimento de frustração, sobretudo pela impossibilidade de mudanças efetivas quanto a maior participação política. Desse modo, notou José Murilo de Carvalho, 


			[…] a mudança de regime político despertava em vários setores da população a expectativa de expansão dos direitos políticos, de redefinição de seu papel na sociedade política, razões ideológicas e as próprias condições sociais do país fizeram com que as expectativas se orientassem em direções distintas e afinal se frustrassem. O setor vitorioso da elite civil republicana ateve-se estritamente ao conceito liberal de cidadania, ou mesmo ficou aquém dele, criando todos os obstáculos à democratização.17 


			O autor ressalta também que “o liberalismo foi utilizado pelos vitoriosos como instrumento de consolidação do poder, desvinculado da preocupação de ampliação das bases deste poder”.18 Percebe-se assim a permanência, ou mesmo, a construção de mecanismos capazes de afastar a intervenção dos “cidadãos” na cena política, o que se tem é uma briga de elites que, para se manterem no poder, distanciam a grande parcela da população das decisões políticas do país. 


			 A Lei eleitoral de 1881 é um bom exemplo de certas permanências, pois ao transformar as eleições indiretas em diretas, eliminando o papel dos votantes, cria também proibições para o ato do voto. Os praças, por exemplo, com a reforma eleitoral, são privados do seu direito de votar. Outras exclusões também foram mantidas, pois “embora a República tivesse eliminado o voto censitário, manteve, por outro lado, todas as outras restrições, inclusive a exclusão dos analfabetos e das mulheres”.19 O documento que reafirma a postura excludente das elites políticas em relação ao restante da população, durante o recente regime republicano, é a Constituição de 1891 que, apesar de eliminar a exigência de renda para o exercício do voto, mantinha o critério da alfabetização. E como a maior parcela da população não sabia ler e escrever, o exercício de seus direitos políticos ficava comprometido.


			A restrição imposta à maioria da população comprova o descompasso existente entre o discurso “ideal” e a ação do estado republicano liberal, pois “pode-se dizer que a República conseguiu quase literalmente eliminar o eleitor e, portanto, o direito de participação política através do voto”.20 


			É importante ressaltar que a exclusão da participação eleitoral era um movimento de mão dupla, ou seja, ocorria tanto pela via do Estado, que criava mecanismos excludentes, quanto pela via do próprio “cidadão” que adotava a postura de autoexclusão.21 Obviamente, essa postura escolhida pela maioria da população não era descabida, já que as fraudes eleitorais se davam em meio à violência generalizada. Fazia-se uso de capangas, capoeiras, todos eles contratados pela elite política que visava garantir sua manutenção no poder. A violência era tão generalizada durante o processo eleitoral, que até médicos eram contratados nos dias das eleições para atenderem os que saíam feridos de seu “exercício de cidadania”. Assim, os pilares das eleições eram compostos pela violência e pela fraude. O que torna todo o processo uma grande farsa, por isso é razoável a atitude de autoexclusão adotada pela maioria dos “cidadãos inativos” do novo regime político.22


			Ainda em relação à Constituição de 24 de fevereiro de 1891, vale destacar que esta confirmou o viés escolhido pelo grupo republicano liberal que estava à frente do campo político brasileiro. Tornou-se por excelência o conjunto de leis que definiram os princípios políticos e a estrutura do recente regime. Para isso, modificações importantes foram feitas em relação à Constituição do Império de 1824, tendo em vista não apenas dar início à descaracterização de alguns pontos do regime que a antecedia, mas, sobretudo, a garantir ao grupo republicano vitorioso as condições para a realização de seus interesses.23 


			Assim, tendo como inspiração a Constituição dos Estados Unidos, que tinha como base a descentralização dos poderes, seus principais redatores, dentre eles Prudente de Moraes e Rui Barbosa, adotaram: o princípio do federalismo, que concedia mais autonomia aos municípios e às antigas províncias que, a partir daquele momento, passaram a ser chamadas de estados; a divisão dos poderes entre Executivo, Legislativo e Judiciário, que eram independentes entre si, ficando então extinto o Poder Moderador, símbolo do Império; a separação entre Igreja e Estado; o fim dos títulos nobiliárquicos; a eleição do presidente e vice-presidente que passariam a ser eleitos individualmente, com mandatos de quatro anos sem direito a reeleição para o mandato imediatamente seguinte, o voto, embora, continuasse a ser não-secreto; o Legislativo também era eleito por voto popular;24 entre outras medidas. Contudo, a Constituição de 1891 não optou por ampliar os direitos dos cidadãos, pois continuou a garantir os mesmos direitos civis da Constituição de 1824, que assegurava as liberdades dos indivíduos contra os possíveis arbítrios do Estado e/ou da Igreja. Também não foi além do que a Constituição do Império garantia em termos de direitos políticos, já que adotaram somente a eliminação da exigência de renda, mas, como fora mencionado anteriormente, mantiveram a de alfabetização em relação ao processo de votação, deixando a maior parte da população excluída das eleições.


			A Carta Constitucional de 1891 não avançara em termos de direitos civis, políticos e tampouco sociais, neste último direito, inclusive, retirou-se a obrigação do Estado de fornecer os socorros públicos, indicando o endurecimento da postura liberal.


			Embora a recente constituição republicana se mostrasse liberal, limitava ainda mais qualquer medida de caráter democratizante, postura que assegurava os interesses do grupo que disputou e venceu a batalha pelo comando político do país.


			Não por acaso, 


			A República, ou os vitoriosos da República, fizeram muito pouco em termos de expansão de direitos civis e políticos. O que foi feito já era demanda do liberalismo imperial. Pode-se dizer que houve até retrocesso no que se refere a direitos sociais. Algumas mudanças, como a eliminação do Poder Moderador, do Senado vitalício e do Conselho de Estado e a introdução do federalismo tinham sem dúvida inspiração democratizante na medida em que buscavam desconcentrar o exercício do poder. Mas, não vindo acompanhadas da expansão significativa da cidadania política, resultaram em entregar o governo mais diretamente nas mãos dos setores dominantes, tanto rurais quanto urbanos. O Império tornara-se um empecilho ao dinamismo desses setores, sobretudo os de São Paulo. O Estado republicano passou a não impedir a atuação das forças sociais, ou, antes, a favorecer as mais fortes, no melhor estilo spenceriano.25 


			Era assim que a expectativa gerada pelas várias possibilidades de república de implementar algo novo e funcional cai por terra. As propostas apresentadas e fortemente defendidas pelas principais correntes republicanas pareciam agora utópicas. 


			A sensação de desencanto frente ao cenário político foi expressa em jornais, revistas e caricaturas que aspiravam não apenas registrar tamanha insatisfação, mas também buscavam tornar inteligível a situação na qual se encontravam. Segundo José Murilo de Carvalho, “foi geral o desencanto com a obra de 1889. Os propagandistas e os principais participantes do movimento republicano rapidamente perceberam que não se tratava da república de seus sonhos”.26 Cada grupo vislumbrou um tipo de república ideal que lhes garantisse os postos de comando do país. Entretanto, a frustração frente à experiência republicana forneceu a possibilidade de pensar, por intermédio das várias visões de “repúblicas ideais”, o seu desencanto. 


			Os grupos contestadores, embora tivessem construído ideais de república bem distintos uns dos outros e disputassem acirradamente a instauração e legitimidade do novo regime, possuíam em comum a busca por maior protagonismo no poder, por isso mesmo, tinham um inimigo compartilhado: a monarquia. Desse modo, políticos, jornalistas, funcionários públicos, advogados, proprietários rurais, militares, dividiram-se por entre as várias correntes republicanas que disputaram entre si a organização política e social do país, contudo se uniram pela via da guerra discursiva contra a monarquia.


			De fato, o ataque à monarquia surtiu efeito, conseguiram deslegitimá-la, principalmente, pela intensificação das críticas via imprensa e conferências radicais. Mas, vencido o inimigo comum, o embate passava à definição de qual república adotar, e a vitoriosa seria mesmo a de viés liberal.


			Vale lembrar que Quintino Bocaiúva, na Corte, Alberto Sales, em São Paulo e Assis Brasil no Rio Grande do Sul tratavam os temas caros aos republicanos liberais de maneira semelhante, possuíam as mesmas referências estrangeiras, compartilhavam a mesma interpretação e buscavam o mesmo objetivo: serem a nova elite política que conduziria o país ao progresso, leia-se “república democrática federalista”. Contudo, é importante destacar que o discurso coeso, sintetizado pelo Manifesto Republicano de 1870, identificado nos pontos em comum dos textos de Quintino Bocaiúva, Alberto Sales e Assis Brasil se deve, principalmente, a opção estratégica de evitar certas questões de discórdia entre os republicanos liberais. O que não ocorrera na década de 60, período em que se verificou uma “radicalização do debate político”27 devido a maior profundidade dada à reforma social. Segundo José Murilo de Carvalho 


			A passagem do radicalismo para o republicanismo parecia um passo lógico na rota da radicalização. No entanto, ela de fato constituiu um retrocesso no que se refere à variedade e profundidade das reformas propostas por liberais e radicais. A grande lista de reformas do sistema eleitoral, da polícia, da magistratura, da Guarda Nacional, desapareceu na agenda republicana, engolida pela mudança do sistema. Sobretudo, desapareceu o tema da escravidão. Preocupado em evitar a rejeição dos proprietários de escravos e incapaz de chegar a um acordo interno, o novo partido optou por não se posicionar abertamente diante da questão já enfrentada por liberais e radicais.28


			Desse modo, a busca de ideias à ação dos republicanos liberais foi eficaz, sobretudo, porque selecionavam temas e abordagens interessantes e menos turbulentas ao grupo, visto a adoção do liberalismo americano, do federalismo, do oportunismo político, do vocabulário da política científica, articulados às principais doutrinas em voga no Oitocentos, como, por exemplo, positivismo, evolucionismo e darwinismo social. Tais aspectos permitiram que se conseguissem construir um discurso político de ideal republicano capaz de fazer sentido na sociedade. Não por acaso, ocuparam os principais cargos políticos a partir de 1889. 


			Assim, constata-se que a realização de um estudo dos discursos políticos, a partir de uma leitura contextual desses enunciados registrados nos textos dos principais representantes da república liberal é que possibilita uma melhor compreensão do período em questão. Afinal, o espaço de experiência gerado pela insatisfação com a monarquia, propiciou a intensa crítica, principalmente via batalha discursiva, para que fosse possível, a partir da disputa no campo linguístico entre os vários significados atribuídos à nova forma de governo, transformar, efetivamente, o contexto político-social do país. 


			Para isso, deve-se ter a consciência que os republicanos liberais, bem como as outras correntes, utilizaram-se de “teorias da reforma social [que] forneceram esquemas conceituais” para “construír[em] sua[s] crítica[s] às instituições e aos valores do Segundo Reinado numa linguagem nova, rompendo assim com a própria tradição”.29 


			A necessidade de uma reforma social, sem convulsionar a sociedade, foi expressa pela nova linguagem republicana. Assim, o estudo dessa nova linguagem, surgida pelo jogo de enunciados oriundos da batalha pelo domínio do campo político, é de fundamental importância para se obter uma melhor compreensão dos agentes em seu contexto, pois somente mediante a investigação das ideias escolhidas para a intervenção política em um dado momento é que se pode conferir sentido aos textos dos contestadores da monarquia, ou seja, as escolhas de autores em voga no século XIX e o modo como foram interpretados só poderá ser compreendido a partir de um estudo que parta do contexto histórico que os constituiu, por isso é possível afirmar que 


			Os textos brasileiros precisam ser analisados com referência local, levando em consideração os significados contemporâneos e o contexto político-intelectual em que surgem. Apenas a inscrição dos livros no processo de luta política permite especificar seu sentido: são intervenções no debate político da crise do Império.30


			Sendo assim, o estudo do discurso político dos republicanos liberais possui como meta a interpretação por meio do texto, contexto e intertexto, examinando as diferentes estratégias usadas para intervir e garantir o domínio do campo político. Desse modo, tem-se como foco não apenas as convenções linguísticas da época, mas, sim, como esses agentes se utilizaram desses significados convencionais emprestando a eles sentidos particulares em seus atos de fala quando do jogo de linguagem na disputa pelo poder político do país. Por isso, dialoga-se com autores que afirmam a possibilidade de interpretação histórica das “ideias em seus contextos”,31 sobretudo a partir da conscientização “de que para se entender os textos de teoria política do passado é necessário que se leve a sério os significados que eles tinham em seu contexto histórico original”,32 estabelecendo assim a relação entre o texto e o tempo-espaço onde surgiu, por meio do estudo do texto com os outros textos de época, ou seja, em seu contexto. Isso por intermédio do exame da linguagem política,33 levando em consideração “a necessidade de se entender um dado texto do modo como este fazia sentido para o seu autor ou para um leitor seu contemporâneo”.34 O cerne da tarefa “é a reconstrução dessas linguagens e o estudo de sua mutação no tempo, de modo que um determinado autor sempre deve ser estudado em relação às linguagens políticas de sua época e de seu contexto”.35 Desse modo, pensa-se ser pertinente à utilização das importantes contribuições da historiografia produzida por Quentin Skinner e John G. A. Pocock36 ao se examinar, de forma crítica, o discurso político dos principais expoentes da corrente republicana liberal na tentativa de obterem o protagonismo político do país. 


			A performance dos republicanos liberais construída durante o embate discursivo surgido com as críticas que levaram ao mal-estar em relação ao regime monárquico garantiu a eles a inserção no campo político como nova elite, de modo que seus esforços ao usar, transformar e adaptar vocabulários e teorias existentes foram eficazes para justificar novas práticas, valores e instituições republicanas. A tríplice dos representantes do grupo republicano liberal, escolhida para ser estudada neste trabalho, foi constituída por Alberto Sales, principal teórico da república federal-liberal paulista, Quintino Bocaiúva, representante na Corte, e Assis Brasil, no Rio Grande do Sul. O trio criou um contexto linguístico eficaz e coeso, haja vista que fizeram uso dos mesmos autores em voga no Oitocentos, os leram por intermédio de uma chave interpretativa compartilhada e a partir de então instrumentalizaram-se com a construção de um discurso político deslegitimador do status quo imperial e legitimador do grupo do qual faziam parte. A escolha dos teóricos, a construção consciente dos argumentos e a coesão final, por meio da manutenção de um mesmo discurso propagado em diversos meios comuns como clubes, meetings, jornais e conferências construiu um contexto linguístico que propiciou a vitória do grupo em 1889, pois se dedicaram a tratar de temas importantes ao país, pois seus escritos visavam a ação política e não a formulação de teorias. O próprio título de suas principais obras já fornece indícios para interpretá-los enquanto agentes de seu tempo. 


			Desse modo, o presente trabalho partiu dos escritos políticos da tríade republicana-liberal, que serviram de fonte para uma interpretação histórica baseada na proposta de pesquisa do entendimento das ideias políticas em seu contexto específico, compreendendo-os como atos de fala imersos no jogo de palavras próprio da história das ideias no Brasil de 1870-91.


			Assim, nas páginas seguintes será apresentado o contexto no qual os discursos políticos dos republicanos emergem, bem como serão expostas algumas das diferentes propostas contrárias ao regime monárquico, como a positivista e jacobina. Posteriormente nos outros capítulos, serão interpretados os escritos políticos da tríade republicana-liberal, respectivamente, Alberto Sales (SP), Quintino Bocaiúva (RJ) e Assis Brasil (RS), expondo seus principais pontos de defesa a favor da corrente que representavam. Para isso, questões norteadoras estiveram presentes na busca pelo entendimento da construção narrativa própria do referido trio de republicanos, como, por exemplo, quais foram os autores escolhidos na elaboração discursiva, de que forma foram interpretados e para quê fim. 


			Buscou-se compreender as convenções linguísticas que historicamente contextualizaram suas principais obras ao investigar como o conceito de república liberal se constituiu sob intenso debate político, juntamente com outros conceitos de democracia e federalismo. Tendo, por fim, as considerações sobre o estabelecimento do contexto linguístico entre as diferentes regiões do país, culminando na queda do Império no Brasil e na instalação da República de viés liberal em 1889, prosseguindo até a tentativa do novo regime de legitimação e manutenção durante seus anos iniciais, por meio de ações que o reafirmassem e que criassem uma nova memória e simbologia para a República. 
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			DAS CRÍTICAS À “CRISE”: O CONTEXTO HISTÓRICO DE QUESTIONAMENTO DA MONARQUIA ÀS PROPOSTAS REPUBLICANAS PARA O BRASIL 


			1.1 A monarquia e as propostas republicanas em seu contexto


			A sociedade monárquica brasileira foi constituída na primeira metade do Oitocentos e conseguiu uma certa harmonia e estabilidade até as décadas finais do século XIX. Isso se deu, entre outros fatores, devido à composição de uma elite política que tinha em comum a formação na Universidade de Coimbra e a posterior ocupação no Brasil de cargos públicos, durante longos períodos, como bem interpretou José Murilo de Carvalho em sua obra.37


			Assim, foi com a homogeneização da elite política, por meio do compartilhamento das ideologias provenientes de uma mesma educação coimbrã e, posteriormente, pela ocupação de funções ligadas ao Estado, que se propiciou um contexto sociopolítico de certa estabilidade, que sofreu abalos mais significativos somente a partir de 1870. A insatisfação de vários setores sociais em relação ao Império, nas décadas finais do Oitocentos, proveniente, sobretudo, da pouca agilidade por parte do governo de dar conta das questões que tensionavam a sociedade, como, por exemplo, escravidão, imigração, federalismo, centralismo, entre outros pares de opostos, fez surgir uma quantidade significativa de críticas contra a monarquia, na tentativa por parte desses vários setores insatisfeitos de forjar uma ideia de “crise do regime”. As críticas lançadas à monarquia fizeram com que esta procurasse respondê-las de forma a justificar e legitimar o regime de governo vigente. Desse modo, a elite política se esforçou para apresentar os princípios e pilares nos quais a tradição imperial repousava, e ao fornecer suas justificativas, baseou-se na adoção do repertório teórico europeu, obviamente, adequado às circunstâncias nacionais. 


			A monarquia possuía valores perpetuados como tradição, ou seja, padrões político-intelectuais reproduzidos no presente que legitimavam o regime e permitiam a sociedade pensar a si mesma dentro da lógica imperial. Conjunto de valores esses provenientes tanto do repertório europeu, quanto da experiência nacional que, ao utilizá-lo e compartilhá-lo, colocou-o em ação no meio social. À medida que as críticas em relação à monarquia se intensificaram esse conjunto de valores do Segundo Reinado era debatido e questionado de modo a inverter sua lógica. Mas, até as críticas ganharem força e construírem uma outra visão de mundo, a sociedade imperial se legitimava e garantia sua permanência por intermédio de 


			um cosmopolitismo introjetado no modo de pensar da elite imperial brasileira. Este grupo se alimentava do repertório europeu, consequência natural da formação clássica que recebiam muitos ainda em Coimbra, ou à moda de Coimbra nas escolas de direito nacionais.38 


			A tradição imperial fez uso do repertório europeu, aplicando-o às circunstâncias do país na tentativa de garantir a estabilidade monárquica a partir de seu tripé de sustentação: indianismo romântico, liberalismo imperial — de caráter prático e o catolicismo hierarquizante.


			Em relação ao indianismo romântico, a criação de símbolos nacionais que gerassem a ideia de passado comum e unificador foi um dos pilares da tradição imperial. O encontro do elemento indígena, entendido como o primeiro habitante das terras brasileiras, e sua interação com os europeus cria a imagem idílica de passado compartilhado, visando a construção da identidade nacional. Obras de nossa literatura fizeram o trabalho de propagação desse passado, como as de José de Alencar — O Guarani (1857) — e Gonçalves de Magalhães — A confederação dos tamoios (1856). Houve assim a construção de tipos em episódios capazes de criar imagens mentais para idealizar uma nacionalidade ligada ao idílico e não ao processo de colonização, como afirmou Angela Alonso:


			O romantismo europeu dava o molde para uma estereotipação: os nativos eram estilizados como aristocracia autóctone. A idealização da nacionalidade tinha por epicentro a fusão de um colonizador épico com um bom selvagem. Assim se congelavam as características positivas de uma imagem idílica da nacionalidade e se expurgava o processo de colonização.


			Digo projeto porque este processo foi deliberado. A síntese americana do indianismo não foi mero artifício intelectual. Era parte substantiva da criação de vias de legitimação das instituições imperiais. A singularização brasileira requisitou uma invenção de tradições (Hobsbawn, 1984). Para que a nação fosse brasileira era preciso gerar uma diferenciação com a antiga metrópole, uma origem nativa. Tratava-se de dotar o Brasil de uma identidade, uma língua, uma história, um povo, enfim, inventar uma tradição nacional.39


			Ainda de acordo com a autora, títulos nobiliárquicos baseados na atmosfera do indianismo eram distribuídos àqueles que podiam ser identificados com a “nobreza da terra”, ou com artistas que ajudavam, por meio de sua arte, na criação de símbolos nacionais. 


			Contudo, fora mesmo o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), a principal instituição responsável por agir politicamente na construção de uma identidade nacional para o Império, com o intuito de unificar e, consequentemente, ligar todos a um mesmo passado que justificava e legitimava a monarquia. Desse modo, de acordo com Manoel Luís Salgado Guimarães, o Instituto possuía um


			Projeto não só ideológico, mas também político, este encaminhado pelo IHGB na sua tarefa de contribuir para a construção da Nação brasileira. Da história, enquanto palco de experiências passadas, poderiam ser filtrados exemplos e modelos para o presente e o futuro, e sobre ela deveriam os políticos se debruçar como forma de melhor desempenharem suas funções. A história é percebida, portanto, enquanto marcha linear e progressiva que articula futuro, presente e passado.40 


			Desse modo, pode-se constatar que, com o passar das décadas, o projeto de construção da nação elaborado pelo IHGB e baseado em interesses de manter a ordem monárquica, foi posto em questão, pois à medida em que as críticas se davam e se intensificavam, sobretudo nas últimas décadas do Oitocentos, o regime monárquico buscava a criação de mecanismos de resposta aos argumentos desfavoráveis à sua permanência. Vendo-se, a partir desse embate, uma maior preocupação por parte da elite política monarquista na construção discursiva capaz de criar uma “tradição” harmonizadora que se baseava no tripé indianismo, liberalismo e catolicismo, como mencionado anteriormente. Tendo no primeiro deles, o indianismo romântico, a base para uma escrita da história que possuía como objetivo a manutenção da ordem dos Bragança. Para tal, a literatura, os títulos de nobreza concedidos e o IHGB foram mobilizados, utilizados, e constituem bons exemplos da estratégia harmonizadora do Império às críticas que buscavam instaurar a ideia de “crise do regime”. 


			Em relação ao liberalismo imperial, este tinha caráter empírico, visto se pautar nas circunstâncias político-econômicas e não nos valores. Por isso, houve a manutenção do regime escravista, da própria monarquia e da dominação senhorial, ou seja, 


			[…] a sociedade se estratificava, tendo em seu ápice o estamento senhorial: os grandes proprietários de terras e escravos, cidadãos plenos do Império. Esta camada detinha o monopólio de prerrogativas e recursos inatingíveis e mesmo impensáveis para os grupos inferiores na hierarquia.41 


			Estabelecia-se assim uma sociedade estratificada que privilegiava sua camada mais abastada: a de senhores de terras. Restringia-se os considerados cidadãos plenos no Império, optava-se por mais controle para a manutenção da ordem hierárquica e da distância necessária imposta às camadas inferiores para evitar um possível levante contra a distribuição social e as mudanças de poder econômico e de direitos políticos que poucos detinham, o que blindava política e simbolicamente o regime monárquico. Com isso, a 


			política era arena de disputas internas ao estamento senhorial. A liberdade ficava restrita à ‘boa sociedade’ resguardando como cerne dos direitos e atribuições do estamento senhorial: ‘era um liberalismo que começava e terminava na liberdade do senhor’.42 


			Por fim, o terceiro item constituidor dos pilares da tradição imperial fora o catolicismo hierárquico. Sendo a religião oficial do Estado, havia a utilização do catolicismo como mais um provedor simbólico para a manutenção e legitimação do regime monárquico, haja vista que era a Igreja que proporcionava a assistência para o controle social, sobretudo em áreas onde o Estado não chegava, como, por exemplo, o meio rural. Mantinha-se assim a sociedade estratificada e em ordem. Como afirma Angela Alonso, 


			[…] a Igreja era um braço avançado do Estado na sociedade, desempenhando parte das funções administrativas e eleitorais — as votações ocorriam nas capelas —, além de impor disciplina sobre as “massas fanáticas”.


			A religião de Estado era o veículo necessário de controle social porque o Estado não lograra ainda realizar sua tarefa pedagógica de transformar todo o “povo” brasileiro em “opinião pública”.43 


			Contudo, embora a monarquia tivesse se esforçado para contra-argumentar as críticas ao regime e promover a estabilidade de seu governo, por intermédio do tripé de sustentação da tradição imperial, de acordo com Maria Tereza Chaves de Mello, houve a subversão da referida narrativa oficial.


			Por meio de outros conceitos e semântica, as formações discursivas foram renovadas para subverter o sentido romântico-liberal-hierárquico do Império. A linguagem cientificista por todos empregada modelou novos símbolos. Entretanto, os novos discursos só obtiveram êxito porque inovaram mais nas teses e na forma do que nos temas, retirados do repertório liberal. O que quero dizer com isso é que a renovação simbólica colou na sociedade porque não foi construída sobre um vazio. Foi pela rearrumação da tradição liberal, por exemplo, que se montou outra narrativa de nação.44 


			Assim, certos segmentos ou mesmo partidos políticos, alguns contrários ao Império, apontavam para a necessidade de reformas que visavam dar conta das questões que convulsionavam a sociedade de então. O tema das reformas sociais era a grande dificuldade a ser enfrentada pelos vários segmentos políticos, inclusive, pelos partidos Conservador e Liberal à época. 


			A terceira força política que fez frente à monarquia surge em 1870, o Partido Republicano,45 que não apenas propôs reformas, mas também trouxe à discussão uma possibilidade de mudança de regime, algo que embora já pensado e exposto em outros momentos da história política do país, agora se apresentava como partido oficial de oposição ao regime monárquico. Desse modo, a contestação ao regime, é destacada por Sérgio Buarque de Holanda: 


			A nação sentia-se até pouco antes em boa companhia, lembrando-se de que quase toda a Europa, onde se achavam os modelos de sua vida intelectual, era dominada pelo princípio monárquico. Mas justamente esse argumento começara a perder sua força desde setembro daquele mesmo ano de 70 com a queda, em França, do Segundo Império e o advento da Terceira República. Foi mesmo esse acontecimento que precipitou, entre radicais brasileiros, muitos deles já republicanos de sentimento, a ideia de se unirem numa organização de âmbito nacional, que não se limitaria a denunciar este ou aquele partido monárquico, este ou aquele ministério, mas já pretendia contestar diretamente o regime.46 


			Não apenas o contemporâneo exemplo francês fora usado pelos contestadores da monarquia, pois estes também se utilizaram de repetidos exemplos históricos como verdadeiros argumentos de autoridade, para assim reforçarem a tese que defendiam, além também do uso de personalidades de época, visando à criação de imagens mentais opostas entre monarquia e república, sobretudo por meio da adoção dos pares de contrários, o que permitia “ver” o encadeamento “lógico” na construção discursiva, na tentativa de mover à ação seus leitores e ouvintes.


			Entretanto, deve-se destacar que a insatisfação de alguns grupos em relação à monarquia brasileira é anterior à década de 70, haja vista que nos anos 60 já se constatava o questionamento de alguns setores da sociedade ao sistema de governo vigente. Assim, tinha-se desde 1860 uma pauta com temas da reforma social.47 Esses temas foram aproveitados pelo Partido Republicano, quando despontara em 1870 como a terceira força política,48 ao lançar seu Manifesto, apropriando-se da maioria dos antigos temas que constituíam a proposta de reforma já apresentada pelos liberais. A diferença significativa trazida pelo Partido Republicano estava tão somente no debate de qual forma de regime se deveria adotar no país. 


			Angela Alonso entende ser a partir da instauração de uma “crise monárquica” que se tem um espaço maior ao debate, sobretudo devido ao aumento do público leitor, dos impressos, jornais, associações, clubes, conferências, que promoveram uma maior participação no debate a fim de ganhar visibilidade no campo político, principalmente em relação aos grupos sociais que se sentiam desamparados pela política nacional. Assim, a “Geração de 70”, segundo a autora, fora a geração que intensificou o debate proveniente da “crise”. Contudo, indo de encontro à perspectiva apresentada por Angela Alonso, opto por outra interpretação histórica, ou seja, aquela que não identificou a intensificação do debate em 1870, a partir da assimilação de “um bando de ideias novas”, mas, ao contrário, que o diálogo estreitou-se, sobretudo devido ao ponto que ficara reduzido: qual sistema político deveria ser adotado no país. Autores como George Boehrer49 e José Murilo de Carvalho50 identificam e defendem a interpretação de empobrecimento do diálogo em virtude da centralidade do debate em qual regime político se deveria adotar, monarquia ou república.


			O problema é que “a ênfase excessiva, se não exclusiva, na Geração de 70 exclui os pensadores e militantes da década anterior, autênticos representantes do nosso pensamento político”,51 diminuindo assim a importância que os anos de 1860 tiveram no debate das reformas. Por isso, se está de acordo que o tema das reformas antecede o que Angela Alonso identificou como sendo próprio da “Geração de 70”. Recusa-se neste trabalho a ideia de geração. Esta “geração” na verdade era constituída por agentes políticos que não faziam parte dos círculos de poder e buscavam uma maior inserção e protagonismo na política, para isso criaram um ambiente hostil na tentativa de gerar “uma ideia de crise do regime”, haja vista que o clima de insatisfação com a monarquia no Brasil se acentua com o despontar da modernidade e suas mudanças estruturais na sociedade, pois a economia se modificara, o trabalho escravo tinha que ser substituído pelo trabalho livre e assalariado, a questão da imigração se mostrava uma saída possível na substituição da mão de obra, tornando-se uma das questões centrais das propostas de reforma, a descentralização com uma maior autonomia para as províncias também era debatida intensamente, a separação da Igreja do Estado, entre outros pontos. Esse cenário foi utilizado pelos contestadores da monarquia para então substituí-la e, a partir disso, assumirem um protagonismo maior na política nacional. 


			Questões essas presentes na proposta de reforma dos liberais há tempos, como destacou George Boehrer em relação ao Partido Republicano e seu Manifesto de 1870: “Os brasileiros mal podiam tomar como excepcional algumas das medidas propostas. De fato, muitas delas já haviam sido apresentadas pelo Partido Liberal”.52


			O Partido Liberal surgiu em 1831 e com ele a defesa da abolição, da monarquia federal, do fim do Poder Moderador, de um Senado eletivo e temporário, da supressão do Conselho de Estado, das assembleias provinciais em duas câmaras, tendo poderes legislativos sobre as municipalidades, da livre liberdade de expressão, da separação da Igreja e do Estado, etc. Enquanto que o Partido Conservador despontou no ano de 1837 e adotou a oposição às reformas propostas pelos liberais. Desse impasse em relação às medidas reformistas surge, em 1862, no cenário político do país a Liga Progressista, constituída tanto por liberais, quanto por conservadores que eram a favor da efetivação das reformas — os conservadores moderados. Todavia, o programa defendido pela Liga, por ser mais brando do que aquele proposto inicialmente pelos liberais, não atendeu às aspirações de reformas destes, que, em 1866, organizaram o movimento liberal-radical.53 A radicalização, no intuito de divulgar suas ideias, fez surgir, em 1868, o Clube Radical, que teve na imprensa como órgão o jornal A Opinião Liberal, bem como o apoio, em 1869, do jornal O Correio Nacional. Os radicais propunham: abolição da Guarda Nacional, extinção do Poder Moderador, descentralização, Senado temporário e eletivo, liberdade de ensino, suspensão dos magistrados pelos tribunais superiores, poder judiciário independente, separação do poder judiciário da polícia, a eleição dos presidentes de província pelas mesmas, o voto direto e geral, entre outras medidas. 


			O desacordo entre os dois partidos monárquicos em relação à realização das reformas, bem como o modo como se mantinham no poder e as conduziam, fez com que o imperador D. Pedro II fizesse uso do Poder Moderador, possibilitando-o intervir como uma espécie de “juiz” nas decisões e disputas partidárias. O monarca tentou realizar assim uma “política de conciliação”, alternando no poder os dois partidos para que se tivesse um equilíbrio entre ambos na cena política do país, algo que não durou muito tempo, pois o conflito pelo poder e os pontos defendidos pela reforma propiciaram o aparecimento da terceira força política de clara oposição ao regime monárquico, o Partido Republicano (1870), trazendo como  novidade a proposta de mudança do sistema vigente no país pela república. 


			Vale lembrar que a modernidade trouxe consigo mudanças estruturais que deveriam ser acompanhadas de reformas pela monarquia. O problema fora justamente conseguir dar o primeiro passo em relação ao projeto de reforma sem abalar a estrutura do Império. Assim, o desafio imposto pela modernidade à monarquia era que o próprio Império fosse capaz de realizar as demandas exigidas nos novos tempos, ou então, outro regime se candidataria a efetivá-las.54


			A efetivação das reformas foi exigida ao Império por meio do acirramento de questões como o debate em torno da abolição, a substituição de mão de obra servil pela assalariada, proveniente da imigração, a demanda de descentralização, em exigência ao federalismo, um maior protagonismo político de determinados setores que não se sentiam valorizados pela monarquia, entre outros fatores, adensavam o sentimento de mudança e de descontentamento frente à Coroa. 
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